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 Os condenados: almirante Almir Garnier, 24 anos de prisão; ex-ministro da Justiça Anderson Torres, 24 anos de prisão; general Paulo Sérgio, 19 anos 
de prisão; Alexandre Ramagem, 16 anos de prisão; general Augusto Heleno, 21 anos de prisão; general Walter Braga Netto, 26 anos e seis meses de 

prisão; tenente-coronel Mauro Cid, dois anos em regime aberto e o ex-presidente Bolsonaro, 27 anos e três meses de prisão.

 AFP

concedidos em razão da colaboração.
Nos termos do art. 4º da Lei nº 

12.850/2013, ao firmar um acordo de cola-
boração premiada, o juiz poderá, a requeri-
mento das partes, conceder perdão judicial, 
reduzir a pena privativa de liberdade em 
até dois terços ou substituí-la por restritiva 
de direitos, desde que o colaborador tenha 
contribuído de forma efetiva e voluntária 
para a investigação e o processo criminal.

Além disso, o Ministério Público po-
derá deixar de oferecer denúncia se a 
proposta de colaboração disser respeito 
à infração cuja existência ainda não fosse 
de seu conhecimento, desde que o cola-
borador não seja o líder da organização 
criminosa e seja o primeiro a prestar cola-
boração efetiva nos termos da lei.

Kakay avalia que os tribunais têm con-
duzido de forma razoável a delimitação do 
uso da delação premiada e que a própria ju-
risprudência acabou por restringir significa-
tivamente o instituto. Ele destaca ainda que 
a colaboração premiada altera radicalmente 
a estratégia processual, já que o colaborador 

passa a atuar quase como um assistente de 
acusação.

A advogada Gabriela Benfica comple-
menta: “Na colaboração, a função da defesa 
limita-se a negociar um bom benefício e a 
fiscalizar o cumprimento do acordo, pois há 
confissão e renúncia ao direito de presunção 
de inocência e ao silêncio.”

Ela ressalta que esse modelo se distancia 
por completo da defesa criminal tradicio-
nal, cujo objetivo é assegurar a presunção 
de inocência, a ampla defesa, o devido pro-
cesso legal, a paridade de armas e todas as 
demais garantias constitucionais, visando à 
absolvição ou, ao menos, a uma pena justa.

Valeu a pena delatar?
No caso do tenente-coronel Mauro Cid, 

seu acordo de colaboração premiada foi 
alvo de intensos questionamentos durante 
as sustentações orais das defesas dos sete 
réus. Os advogados alegaram que o militar 
teria sido coagido a depor, além de o classi-
ficarem como “mentiroso” e “irresponsável”. 
O advogado José Luiz Mendes de Oliveira 

Lima chegou a afirmar que Cid teria apre-
sentado “15 versões diferentes” sobre os fa-
tos investigados.

Gabriela Benfica explica que as 
críticas se concentraram na suposta 
coação, diante da postura do relator 
durante a audiência, quando adver-
t iu  s e vera m ente  o  c olab orador  de 
que poderia retornar à prisão,  caso 
faltasse com a verdade. Ela também 
destaca episódios em que o ministro 
apontou contradições e omissões, fri-
sando que documentos como celula-
res, mensagens e laudos periciais re-
velaram inconsistências no conteúdo 
da colaboração.

Em seu voto, o ministro Alexandre 
de Moraes afastou a tese de coação, re-
forçando a voluntariedade da colabora-
ção e observando que as defesas con-
fundiram os oito primeiros depoimen-
tos com oito delações distintas e con-
traditórias. “Beira a litigância de má-fé 
dizer que os oito primeiros depoimen-
tos foram oito delações contraditórias. 

Ou não leram os autos, ou beira o total 
desconhecimento dos autos”, criticou 
o ministro. No mesmo sentido, os mi-
nistros Flávio Dino, Cármen Lúcia e 
Cristiano Zanin também votaram pela 
manutenção da validade do acordo.

Para o advogado Kakay, esse é um 
exemplo de delação premiada bem-su-
cedida. Apesar de ter sido duramente 
atacado pelas defesas cujos clientes fo-
ram citados, o acordo foi validado pelo 
Supremo e demonstrou eficácia. “Cid, 
inclusive, já teria direito a pleitear a li-
berdade, uma vez que permaneceu pre-
so por período superior ao previsto em 
seu acordo”, afirma.

Segundo o jurista, esse caso repre-
senta um incentivo à consolidação do 
instituto da colaboração premiada, con-
duzido desta vez, ao que tudo indica, 
dentro da legalidade, com ampla discus-
são e respeito ao direito de defesa. “Ape-
sar das críticas, o Supremo manteve a 
validade integral do acordo, reforçando 
sua legitimidade”, conclui.


